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                      SETOR DE PESQUISA, SSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 22/25 
 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 13.022, de 08 de agosto de 2014, que dispõe sobre o Estatuto Geral 

das Guardas Municipais; 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

− Lei Municipal nº 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 

Metropolitana, e dá outras providências;  

 

− Lei Municipal nº 10.272, de 06 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda Civil 

Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras providências; 

 

− Lei Municipal nº 11.715, de 03 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização 

do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município 

de São Paulo, e dá outras providências; 

 

− Lei Municipal nº 12.285, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a permanência 

ininterrupta de policiais nas escolas municipais; 

 

− Lei Municipal nº 14.492, de 31 de julho de 2007, que estabelece a área escolar de 

segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público Municipal; 

 

− Lei Municipal nº 13.299, de 16 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a participação 

dos integrantes do Poder Executivo nos Conselhos Comunitários de Segurança - 

CONSEG, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 

Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências; 

 

− Lei Municipal nº 13.661, de 11 de novembro de 2003, que autoriza o Poder Executivo 

a contratar seguro de vida e seguro por invalidez permanente, total ou parcial e em 

grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - 

QPG, nas condições em que especifica, alterada pela Lei nº 16.347/16; 
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− Lei Municipal nº 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização do 

Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo, 

institui plano de carreira, e dá outras providências;  

 

- Lei Municipal nº 14.043, de 02 de setembro de 2005, que dispõe sobre a gratificação 

a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na 

Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.977, de 11 de setembro de 2009, que cria a Gratificação por 

Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que especifica, a ser paga aos 

Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São 

Paulo por meio de convênio celebrado com o Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 15.359, de 4 de março de 2011, que dispõe sobre o reajustamento 

das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 

 

- Lei Municipal nº 15.365, de 25 de março de 2011, que dispõe sobre a criação de 

funções gratificadas no quadro da Guarda Civil Metropolitana e estende a gratificação 

pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço público aos servidores que 

especifica; 

 

- Lei Municipal nº 15.366, de 08 de abril de 2011, que institui o prêmio de desempenho 

em segurança urbana; 

 

- Lei Municipal nº 15.367, de 08 de abril de 2011, que institui a gratificação pelo exercício 

de função em regiões estratégicas em atividades consideradas de natureza operacional 

de difícil provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do quadro da Guarda 

Civil Metropolitana nas condições que especifica;  

 

- Lei Municipal nº 15.715, de 17 de abril de 2013, que dispõe sobre a gratificação a ser 

paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na Câmara 

Municipal de São Paulo, e dá outras providências, alterada pela Lei nº 16.987/18; 

 

− Lei Municipal nº 16.080, de 30 de setembro de 2014, que dispõe sobre o reajustamento 

da Escala de Padrões de Vencimentos e fixa o valor da menor remuneração bruta 

mensal a ser paga aos servidores públicos municipais do Quadro da Guarda Civil 

Metropolitana; 

 

− Lei Municipal nº 16.081, de 30 de setembro de 2014, que institui a Diária Especial por 

Atividade Complementar aplicável aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 

Metropolitana, nas condições que especifica; 
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− Lei Municipal nº 16.165, de 13 de abril de 2015, que institui a ação Ronda Maria da 

Penha no âmbito da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, e dá outras providências. 

 

− Lei Municipal nº 16.239, de 19 de julho de 2015, que dispõe sobre a criação do Quadro 

Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do 

Município de São Paulo, com o respectivo plano de carreira, bem como reenquadra 

cargos e funções previstos nas Leis nº 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e nº 13.768, de 

26 de janeiro de 2004, e legislação subsequente. 

 

− Lei Municipal nº 16.694 de 2017, que Autoriza o Executivo a realizar o pagamento de 

indenização em caso de morte ou de incapacidade permanente para o trabalho, total ou 

parcial, de integrante da Guarda Civil Metropolitana ou, alternativamente, a contratação 

de seguro destinado a essa finalidade, nas situações, forma e condições que especifica. 

 

− Lei Municipal nº 16.767, de 21 de dezembro de 2017, que Introduz alterações na Lei 

nº 16.694, de 11 de agosto de 2017, que autoriza o pagamento de indenização em caso 

de morte ou de incapacidade permanente para o trabalho, total ou parcial, de integrante 

da Guarda Civil Metropolitana ou, alternativamente, a contratação de seguro destinado 

a essa finalidade, bem como nas Leis nº 13.271, de 4 de janeiro de 2002, e nº 15.509, 

de 15 de dezembro de 2011, relativamente à forma de provimento do cargo de 

Superintendente da Autarquia Hospitalar Municipal. 

 

− Lei Municipal nº 16.980, de 10 de setembro de 2018, que altera a Lei nº 14.485, de 19 

de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial de Eventos da Cidade 

de São Paulo o Dia da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo - Polícia Municipal de 

São Paulo, e dá outras providências. 

 

− Lei Municipal nº 16.987, que Dispõe sobre a atribuição da gratificação a ser paga aos 

guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal 

de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.841, de 19 de agosto de 2022, que dispõe sobre a adoção de 

medidas destinadas à valorização dos servidores municipais, institui o Plano de 

Modernização do Sistema de Fiscalização de Atividades Urbanas e a Orientação de 

Atividades Urbanas, na forma que especifica, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 18.038, de 8 de dezembro de 2023, que altera a Lei nº 14.977, de 11 

de setembro de 2009, que trata da Gratificação por Desempenho em Atividade 

Delegada aos integrantes da Polícia Militar e da Polícia Civil que exercem atividade 

municipal delegada ao Estado de São Paulo por força de convênio celebrado com o 

Município de São Paulo; a Lei nº 16.081, de 30 setembro de 2014, que institui a Diária 

Especial por Atividade Complementar (DEAC), possibilita a concessão de incentivos à 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14977-de-11-de-setembro-de-2009
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14977-de-11-de-setembro-de-2009
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16081-de-30-de-setembro-de-2014
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atividade delegada nas regiões estratégicas e no período noturno, a serem pagos aos 

Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada; dispõe sobre 

alterações na Lei nº 10.182, de 30 de outubro de 1986, e dá outras providências sobre 

gestão de servidores. 

 

- Decreto Municipal nº 58.042, que Fixa o valor total do Prêmio de Desempenho em 

Segurança Urbana relativo ao exercício de 2017. 

 

- Decreto Municipal nº 58.199, de 18 de abril de 2018, que dispõe sobre a reorganização 

da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, altera a denominação e a lotação dos 

cargos de provimento em comissão e funções gratificadas que especifica, bem como 

introduz alterações em dispositivos dos Decretos nº 52.649, de 15 de setembro de 2011, 

nº 55.003, de 4 de abril de 2014, nº 42.819, de 31 de janeiro de 2003, e nº 50.945, de 

26 de outubro de 2009. 

 

- PL 191/23, que cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos termos 

que especifica, a ser paga aos Policiais Militares que exercem atividade municipal 

delegada ao Estado de São Paulo por meio de convênio celebrado com o Município de 

São Paulo. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 
 

São Paulo, de março de 2025. 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-10182-de-30-de-outubro-de-1986

